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...continuação Produção - 2018
Linha de Atendimento SUS
Internações 15.753
Saída Hospitalar 15.665
Nº de paciente dia 92.392
Nº de Cirurgias 12.896
nº de Partos 1.067
Diárias de UTI - Total 640
Internação/Atendimento Domiciliar 1.191

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da S.P.D.M. Dr. Paulo Fernando Guimarães Morando Marzocchi Aleksandro Santana Lobato - Contador CRC - SP 244042/0-2
Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demons-
trações contábeis: Examinamos as Demonstrações Contábeis da 
SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - 
Hospital Municipal de Barueri - Dr. Franscisco Moran que compreen-
dem o Balanço Patrimonial, em 31.12.2018, e as respectivas Demons-
trações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e 
dos Fluxos de Caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31.12.2018, 
o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador 
e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assun-
tos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a de-
monstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício fi ndo em 
31.12.2018, como informação suplementar pelas IFRS que não reque-
rem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nos-
sa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspec-
tos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-

quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria reali-
zada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opi-

nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entida-
de. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de audito-
ria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles inter-
nos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo/SP,
29.03.2019. Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3;
Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - Contador - CRC/RS 058.252/O-
1 - CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04; Ricardo Roberto Monello - Conta-
dor - CRC/SP 1SP 161.144/O-3 - CNAI - SP - 1619.

8 - Relatório de Execução do Contrato de Gestão

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2018

Assistência Hospitalar 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Clínica Médica 1.320 1.977 1.320 1.776 2.640 3.753
Clínica Cirúrgica 3.120 4.130 3.120 3.987 6.240 8.117
Clínica Obstétrica 780 591 780 534 1.560 1.125
Clínica Pediátrica 1.308 1.269 1.308 1.240 2.616 2.509
Clínica Psiquiátrica 72 80 72 81 144 161
Total 6.600 8.047 6.600 7.618 13.200 15.665

Hospital Dia 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Cirurgias Oftalmológicas 600 991 600 720 1.200 1.711
Cirurgia Demais Especialidades 600 1.331 600 1.481 1.200 2.812
Total 1.200 2.322 1.200 2.201 2.400 4.523

Ambulatório 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Consultas Médicas* 66.000 60.721 66.000 63.588 132.000 124.309
Consultas Não Médicas 40.020 30.988 40.020 37.541 80.040 68.529
Reabilitação em Fisioterapia 18.000 14.018 18.000 11.613 36.000 25.631
Pequenas Cirurgia 1.200 2.074 1.200 2.783 2.400 4.857
Total 125.220 107.801 125.220 115.525 250.440 223.326

Pronto Atendimento 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Total 10.800 12.119 10.800 13.149 21.600 25.268

Hemodiálise 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Total 7.800 10.146 7.800 10.038 15.600 20.184

Neurologia 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Avaliação Neurocirurgia 1.380 932 1.380 813 2.760 1.745
Neuroclínica 120 1.178 120 374 240 1.552
Total 1.566 2.110 1.566 1.187 3.132 3.297

Programa de Intenação Domiciliar - P.I.D 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Atendimentos 540 608 540 583 1.080 1.191

S.A.D.T ( Externo) 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Total 42.000 51.942 42.000 55.712 84.000 107.654

contábeis serão observadas prioritariamente: - Demonstração do Resultado
(DRE) o valor do benefício fi scal usufruído (inciso II alínea “d”) e em Notas
Explicativas o valor dos benefícios fi scais usufruídos (inciso III alínea “C”).
Desta forma, para continuar cumprindo o estabelecido em portaria, a Enti-
dade continua reconhecendo na DRE os valores usufruídos. As isenções e
contribuições sociais usufruídas são referentes à COFINS, INSS Patronal
sobre a folha de pagamentos sobre serviços próprios e de terceiros PF. 10 - 
Trabalho voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade
publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 - Entidade
sem fi nalidade de lucros, norma que regulamenta a contabilidade das enti-
dades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 en-
contra-se a que estabelece que o trabalho dos integrantes da administração
das entidades deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, con-
forme item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço
não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pes-
soas que dedicam o seu tempo e talento uma importante participação em
várias ações realizadas pela entidade. A Entidade possui dois tipos de tra-
balho voluntário sendo um dos dirigentes estatutários e outro de prestado-
res de serviços voluntariado. Para o cálculo da remuneração que seria devi-
da, a Entidade toma por base o número de Conselhos, o de Conselheiros e
o tempo dedicado à atividade por cada um. Para o ano de 2018 tomou por
base o valor médio dos honorários praticados em Ago/2017 (R$/hora) no 
Brasil: Pesquisa Perfi l das Empresas de Consultoria no Brasil 2016 Concep-
ção e Coordenação Luiz Affonso Romano Análise Estatística Sérgio Santos
Comercialização. Tomando como base o valor médio da hora multiplicado
pelo número de horas chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi di-
vidido de maneira simples pelo número de unidades ativas no período. Para
os demais trabalhos voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da
categoria a que pertence o voluntário. Em 2018, o trabalho voluntário repre-
sentou R$ 26.415,57. E em 2017 estes os valores apurados foram de R$
8.706,45. 11 - Ajuste a Valor Presente (Resolução do CFC nº 1.151/09
NBC TG 12): Em atendimento as legislações supracitadas a Entidade deve
efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do
ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. O valor
presente representa direito ou obrigação descontadas as taxas, possivel-
mente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se registrar
essas taxas como despesas ou receitas fi nanceiras. Ao analisar os saldos
contábeis dos itens que estão compondo os ativos e passivos não-circulan-
tes da Entidade, a Administração entendeu que apenas em alguns acasos
de aquisição de ativo foi necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presente pois
essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não-circulante) pois os de-
mais não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da Reso-
lução 1.151/09, que aprova NBC TG 12, onde descreveremos a seguir, as
seguintes situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade no cum-
primento desta Norma: ? Todas as transações que dão origem aos ativos ou
passivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações do patrimônio líquido
que tenham como contrapartida um ativo ou passivo com liquidação fi nan-
ceira (a pagar ou a receber) que possuam data de realização diferente da
data do seu reconhecimento; • As operações que, em sua essência, repre-
sentem uma saída de valores como fi nanciamento, tendo como contraparti-
da clientes, empregados, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se
ao fato de que o valor presente da operação pode ser inferior ao saldo devi-
do o que, em caso de dúvida, deve ser regido pela resolução 1.187/09 que
a aprova NBC TG 30, que trata de receitas; e • Operações contratadas, ou
até mesmo estimadas, que gerem ativos ou passivos devem ser reconheci-
das por seu valor presente. 12 - Seguros: Para atender medidas preventivas
adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em
valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros, e assim
atendendo principalmente o Princípio Contábil de Continuidade. 13 - Exercí-
cio Social: Conforme estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição,
o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Barueri, 31.12.2018.

....continuação Linha de Atendimento SUS
Pronto Socorro/Pronto Atendimento (Urgência/Emergência) -
Consulta/ atendimento de urgência (PS/PA) 25.268
Atendimento Ambulatorial - Total -
Consulta médica 124.309
Atendimento não médico 68.511
HD/Cirurgia ambulatorial 4.523
SADT - Total 200.732

9-Isenções e Contribuições Sociais Usufruídas: Por atender aos requisi-
tos estabelecidos no artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela 
Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 de 
27/04/2016 do Ministro da Saúde, a Instituição teve o seu Certifi cado de En-
tidade Benefi cente de Assistência Social na área da Saúde (CEBAS-Saú-
de), deferido conforme Portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de dezembro de 
2016, publicada no Diário Ofi cial da União em 08/12/2016, com validade de 
01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do 
pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da CO-
FINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), que tam-
bém é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre a re-

ceita bruta das empresas em geral, destinada a fi nanciar a seguridade so-
cial. Em 30.10.2017, a Entidade protocolou, tempestivamente, junto ao Mi-
nistério da Saúde, o seu requerimento de renovação, conforme processo SI-
PAR nº 25000.463598/2017-21, o qual aguarda deferimento pelo Ministério. 
Os montantes das isenções e as contribuições usufruídas durante o exercí-
cio de 2018 se encontram registrados em conta específi ca de receita e tota-
lizou: R$ 16.527.138,24. Em face de Entidade ter como área de atuação pre-
ponderante a da Saúde, tem obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na 
portaria 834 de 26/04/2016, a qual dispõe sobre o processo de Certifi cação 
das Entidades Benefi centes de Assistência Social na área da Saúde (CE-
BAS-SAÚDE) e traz em seu artigo 30 que na análise das demonstrações 

Kalium Mineração S.A. 
CNPJ 11.734.333/00001-60

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2018 e 2017, permanecendo 
à disposição para quaisquer informações. São Paulo, 23 de março de 2019

A Diretoria
Elton Ferreira de Souza - Contador - CRC/MG - 48553/0

Balanço Patrimonial
2018

2017  
não auditado

Ativo/Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 14 2.366
 Impostos a recuperar 3.111 1.204
 Despesas antecipadas 44 –
 Outros créditos 16 10
Total do ativo circulante 3.185 3.580
Ativo não circulante
 Imobilizado 40.540 18.268
 Intangível 3.049 4.698
Total do ativo não circulante 43.588 22.966
Total do ativo 46.773 26.546

Balanço Patrimonial
2018

2017  
não auditado

Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 2.521 –
Fornecedores 827 1.110
Salários e remunerações 114 93
Impostos e contribuições a recolher 7 1
Outras obrigações/Provisões 154 79
Total do passivo circulante 3.623 1.283
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 24.838 17.467
Outras obrigações/Provisões 450 –
Partes relacionadas 2.132 4.977
Total do passivo circulante 27.419 22.444
Patrimônio líquido
Capital social 17.321 4.058
Reservas de lucros (1.590) (1.240)
Total do patrimônio líquido 15.731 2.819
Total do passivo 46.773 26.546

Demonstração do Resultado Abrangente

2018
2017  

não auditado
Prejuízo do Exercício (350) (465)
Outros Resultados Abrangentes – –
Resultado Abrangente Total (350) (465)

Demonstração do Resultado
2018

2017  
não auditado

Receitas (Despesas) Operacionais (603) (285)
 Despesas gerais e administrativas (570) (275)
 Outras receitas (despesas) operacionais (33) (10)
Resultado antes do resultado financeiro (603) (285)
 Receitas financeiras 301 111
 Despesas financeiras (49) (291)
Prejuízo do exercício (350) (465)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2016 (não auditado) 4.058 (775) 3.284
Prejuízo do exercício – (465) (465)
Saldo em 31/12/2017 (não auditado) 4.058 (1.240) 2.819
Aumento de capital 13.263 – 13.263
Prejuízo do exercício – (350) (350)
Saldo em 31/12/2018 17.321 (1.590) 15.731

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Atividades operacionais 2018

2017  
não auditado

Prejuízo do exercício (350) (465)
Variações de ativos e passivos operacionais
 Impostos a recuperar (1.907) (1.204)
 Outros ativos (50) 409
 Fornecedores (283) 1.039
 Impostos e contribuições a recolher 6 (24)
 Salários e encargos sociais 96 172
Caixa líquido utilizado nas atividades 
 operacionais (2.488) (73)
Atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (20.622) (18.039)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de investimento (20.622) (18.039)
Atividades de financiamento
Aquisição de empréstimos e financiamentos 9.891 17.467
Aumento de capital 10.418 –
Recebimento de doações 450 –
Recebimento de partes relacionadas – 2.789
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento 20.759 20.256
Diminuição/aumento líquido de caixa
 e equivalente de caixa (2.352) 2.144
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.366 222
No fim do exercício 14 2.366
Diminuição/aumento líquido de caixa
 e equivalente de caixa (2.352) 2.144

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes da Athros Auditores Independentes sem ressalvas, estão à disposição na sede da Companhia”. 
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